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RESUMO 
 
 A pesquisa apresentada tem como objetivo principal a captação de fornecedores para o 
município de Canoas. Com isso, a análise tem inicio na identificação dos procedimentos e 
processos para cadastro e captação de fornecedores para o município. Na sequência, realizou-se 
a análise junto ao setor de cadastro de fornecedores da prefeitura municipal de Canoas, através 
de pesquisa qualitativa, seguindo o caráter exploratório e descritivo com análise documental, 
observação e entrevista aberta com trinta empresas fornecedoras de Canoas no ano de 2015 e 
também foi realizada entrevista por pauta para coleta de respostas de perguntas obtidas com 
cinco prefeituras no ano de 2015 da região metropolitana de Porto Alegre. Também foi 
apresentada estrutura organizacional, as principais funções realizadas pela administração pública, 
o orçamento público e as metas de governo. Ao final, conclui-se que a insuficiência de 
fornecedores pode ser superada com mudanças no setor de Cadastro com autorização da gestão 
e sugerem-se melhorias, como por exemplo, quando esses atualizarem seus alvarás devem 
realizá-lo através de um cadastro completo visando maio facilidade na captação dos mesmos, 
ampliando, desta forma, a carteira de fornecedores que é o grande objetivo. 
 
Palavras-chave: Cadastro, fornecedor, licitação, administração pública. 
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1.INTRODUÇÃO 

 

Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2014), a cidade de 

Canoas contava no ano de 2010 com uma população de 323.827 habitantes, apresentando, neste 

mesmo período, a demanda por serviços e produtos necessários para o atendimento e 

desenvolvimento bastante crescente. Em razão disso, o número de solicitações para aquisições 

de produtos e prestação de serviços por parte das secretarias constituintes do Poder Executivo do 

município tornou-se bastante elevado. Todavia, Canoas não possui um cadastro suficiente de 

fornecedores para o atendimento dessas demandas em diversas áreas, o que resultou em 

apresentar 30 licitações desertas no ano de 2014, ou seja, a ausência de fornecedores, 

ocasionando, desta forma, a falta de celeridade em processos de compras. 

Por conseguinte, o funcionamento das compras e licitações acaba enfrentando lentidão e 

acarretando prejuízos para a cidade, como por exemplo, a falta de produtos para suprir setores 

importantes do Município, sendo eles, saúde educação e segurança. 

Considerando a importância do fornecimento de produtos para a Administração do 

Município, é de extrema relevância a realização de um projeto de captação de fornecedores, 

podendo assim abranger estratégias para concorrência entre os mesmos e agilidade na compra e 

contratações. 

O interesse em pesquisar este assunto surgiu em virtude deste pesquisador ser funcionário 

do Município há oito anos, sendo dois deles como gerente da equipe do setor de Cadastro, aonde 

percebeu-se a falta de propostas de fornecedores quando alguma secretaria municipal 

necessitava realizar compras ou até mesmo dar início a um processo licitatório para aquisição de 

produtos ou serviços, apresentando ainda licitações desertas e lidando com a falta de 

fornecedores qualificados, capazes de suprirem demandas provenientes da cidade e 

administração do município. 

Sendo assim, com a pesquisa pretende-se apontar caminhos para aumentar o número de 

propostas dos fornecedores em licitações no município de Canoas, podendo assim, entender e 

interagir com os processos licitatórios de forma eficaz, traçando estratégias para melhorias 

necessárias a comunidade. 

A pesquisa caracteriza-se como estudo de caso que visa verificar informações 

especificamente do município de Canoas. Neste sentido, a questão norteadora da pesquisa 
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consiste: Quais os motivos da insuficiência de fornecedores, e como captá-los para suprir a 

grande demanda que o Município de Canoas necessita dando agilidade aos processos 

licitatórios? 

 Para tanto o objetivo geral consiste em analisar a captação de fornecedores no setor de 

cadastro de fornecedores da Secretaria de Planejamento e Gestão de Canoas. Desta forma, 

visando o alcance deste objetivo, estabeleceu-se os seguintes objetivos específicos: 

a) Identificar os procedimentos e processos para cadastro e captação de fornecedores da 

Prefeitura de Canoas;  

b) Analisar, junto ao setor de Cadastro de Fornecedores, setores envolvidos e empresas 

fornecedoras, os motivos pelos quais há escassez de fornecedores para a Administração Pública 

da Cidade de Canoas;  

c) Realizar levantamento, em outros municípios, de como ocorre o cadastro de fornecedores;  

d) Propor melhorias, caso necessário, para o processo de captação de fornecedores para o Poder 

Executivo do Município de Canoas. 

Para isso, no primeiro capítulo realiza-se a exposição do embasamento legal que regula o 

cadastro de fornecedores junto à administração pública e o processo do mesmo, e a importância 

dos processos de trabalho para a melhoria de gestão e implantação de sistema qualificado para a 

demanda e forma de compra do município. No segundo capitulo demonstra-se os métodos e 

meios utilizados, assim como, tratamento de dados. No terceiro capitulo apresenta-se a história e 

setores da administração do Município de Canoas. Ao final, serão abordados os dados coletados 

e levantamento de custos referente à insuficiência de fornecedores em licitações, bem como 

análise e sugestões de melhoria. Após, será apresentada as considerações finais e conclusivas 

do trabalho. 
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2. QUADRO TEÓRICO 

 

Nos parágrafos seguintes serão descritos os materiais teóricos utilizados para o 

desenvolvimento desta pesquisa. 

 

2.1 Licitações e compras do município 

 

A licitação é um método de compras através do direito administrativo que, em geral, os 

entes públicos estão subordinados em condição de contratos. Trata-se de uma medida 

imprescindível, afim de proporcionar economicidade à administração, garantindo a proposta mais 

vantajosa e também para dar oportunidade a todos de oferecerem seus serviços ou mercadorias 

ao governo.  Por conseguinte, o desenvolvimento sustentável é a visão mais inovadora do 

momento na licitação, pois trata-se de função social e traz benefícios a todos [...] conforme 

destaca Ferreira (2012). 

Pode o órgão contratar os produtos e serviços através da dispensa e inexigibilidade, que é 

a compra direta, ou através das seguintes modalidades de licitação: Leilão, concurso, registro de 

preço, chamamento público, concorrência pública, convite, pregão eletrônico, pregão presencial e 

tomada de preço os quais se aplicam a determinados tipos de procedimento de licitação, que são: 

menor preço, melhor técnica, técnica e preço conforme a regência da Lei das Licitações de nº 

8.666/93. 

As compras realizadas por qualquer órgão público não conseguem produzir ou gerar 

serviços na sua totalidade, sendo assim, tem a necessidade de realizar novas compras, entre 

elas, serviços ou produtos, para então, esses órgãos desenvolverem suas atividades objeto com 

devido sucesso e, com isso, suprir as necessidades de consumo ao qual faz parte integrante. 

Dessa forma, pode-se afirmar que a compra é uma atividade essencial para qualquer 

organização, sendo preciso saber o que adquirir, quanto e em que momento comprar e buscando 

a melhor condição de negociação. 

Conforme Martins e Alt (2000, p.63), a compra 
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Assume papel verdadeiramente estratégico nos negócios de hoje em face do volume de 
recursos, principalmente financeiros, envolvidos, deixando cada vez mais para trás a visão 
preconceituosa de que era uma atividade burocrática e repetitiva, um centro de despesas e 
não um centro de lucros.  

 

 

2.2 Legislação de cadastro 

 

 A Lei Federal de nº 8.666/93 é que dá a legalidade ao procedimento de licitação no âmbito 

nacional. Sendo assim, o cadastro de fornecedor junto ao município para a realização de um 

processo licitatório exige uma série de documentos, especificados no anexo A deste trabalho, que 

depois de analisados e aprovados faz-se a emissão do CRC (Certificado de Registro Cadastral), 

que substitui os documentos exigidos para habilitação em uma licitação, evitando assim, que a 

empresa entre em um certame com volumosos e custosos documentos (MEIRELLES, 2010). 

O Decreto Municipal de Canoas de nº 1208/94 dá provimento à Lei Federal da Licitações e 

deixa explicitado ao fornecedor sobre o registro que o mesmo poderá obter junto ao município de 

Canoas, conforme anexo B deste trabalho (MEIRELLES 2010). 

 

2.3 Manual de cadastro PF e PJ 

 

O manual de cadastro de fornecedores da Prefeitura de Canoas tem a proposta de 

cadastro para prestação de serviço ou produto de modo simplificado, como pessoa física ou 

jurídica e também o cadastro completo com emissão do CRC. Portanto, o cadastro simplificado 

ocorre com o preenchimento das fichas de cadastro de Pessoa Física (PF) ou Pessoa Jurídica 

(PJ) e posterior encaminhamento ao setor de Cadastro, através de e-mail ou presencialmente, 

cujo procedimento é intitulado como pré-inscrição de fornecedor no município, podendo assim, 

receber solicitações de orçamentos. 

O cadastro completo, somente é realizado com a entrega de todos os documentos 

solicitados no Manual de Cadastro (Anexo C), sendo eles apresentados em meio físico original ou 

fotocópia autenticada ou, ainda, em original acompanhado de fotocópia, a fim de serem 

autenticados por servidor desta administração, para assim, passar por análise documental e 

financeira para então ser emitida o CRC.  
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2.4 Sistemas de utilização para cadastro 

 

Os sistemas utilizados pela Prefeitura de Canoas são exclusivos fornecidos pela empresa 

“Ábaco Tecnologia de Informação LTDA”. Os utilizados pelo setor de Cadastro são os seguintes: 

- Quartzo: é um sistema de “banco de dados” que serve como base de informações para outros 

sistemas que estão ligados a ele, ou seja, para cadastro de um fornecedor é necessário realizar 

primeiramente o cadastro parcial neste sistema e depois vincular ao e-jade para completar o 

mesmo; 

- E-Jade: é um sistema que utiliza as informações cadastradas previamente no sistema quartzo 

vinculando-as bem como tornando-as completas, principalmente na linha específica de 

fornecedores  , realizando-se, por fim,  o cadastro desse  fornecedor pessoa física e jurídica; 

- MVP: é o sistema “Módulo de Virtualização de Processos”, ou MVP. É responsável pela 

digitalização e fluxo de processo virtual dentro da administração pública, fazendo fluir com maior 

rapidez os processos de cadastro e também a praticidade em visualização de documentos em 

grandes volumes, já que o processo de cadastro apresenta um número amplo de documentação. 

 

 

2.5 Processo de cadastro 

 

Mello (2012) afirma que o processo para desempenhar determinada atividade 

administrativa, a qual siga uma sequencia ou lógica e que tenha um resultado conclusivo é 

essencial para andamento da máquina pública. Abaixo, seguem os fluxogramas de cadastro 

simples e completo de fornecedores pessoas físicas e jurídicas. 
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Figura 1 – Fluxograma de cadastro simples de fornecedor da Prefeitura do 

município de Canoas/RS 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O cadastramento simples de fornecedores ocorre de cinco maneiras distintas, sendo elas: 

1) de forma presencial da pessoa jurídica ou física; 2) através do sistema de memorando da 

Intranet da Prefeitura de Canoas; 3) através de e-mail, ou 4) no momento em que as empresas 

vencem alguma licitação e 5) repassada através de processo no MVP. 

Neste procedimento, as informações recebidas através destes meios são analisadas e 

cadastradas no sistema Quartzo e depois esse é vinculado no sistema E-Jade. Na sequencia o 
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cadastro é informado à parte interessada sobre o código do mesmo e em caso de processo virtual 

é feito o arquivamento do mesmo, realizando assim, o cadastro simples dos fornecedores. 

 

Figura 2 – Fluxograma de cadastro completo da Prefeitura do 

município de Canoas/RS 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 O cadastramento completo de fornecedores ocorre de duas maneiras distintas, sendo elas: 

através de forma presencial da pessoa jurídica com os documentos solicitados no anexo C, ou a 

mesma pode enviar através de correspondência com os devidos documentos em meio físico e 

autenticados. 
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 Após isso, os documentos são analisados e se estiver faltando algum ou se estiver vencido, 

então é solicitado que a empresa retorne com a documentação completa, mas se a mesma estiver 

correta, os documentos são enviados para o CAC (Coordenadoria de Atendimento ao Cidadão) 

para abertura do processo de cadastro e digitalização dos documentos. Com isso, o CAC retorna 

o processo para o setor de Cadastro onde é realizada nova conferência para verificar se a 

documentação está completa e legível. Caso contrário retorna-se para o CAC para refazer.  

 Com os documentos corretos é realizado o cadastro da empresa e após encaminhado o 

processo para análise contábil com o contador do município. Em caso de não aprovação em 

primeiro grau é realizado diligência para esclarecimento. Caso a empresa não consiga responder 

de forma correta ou não tenha solução é realizado em segundo grau uma notificação de 

indeferimento de cadastro. Portanto, se a empresa apresentar situação econômico-financeira 

favorável é feita a emissão do CRC e entregue a empresa e o processo de origem do mesmo 

acaba sendo arquivado, pois chegou ao fim. Sendo assim, todo o procedimento de cadastro é 

regido pela Lei 8.666/93. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, do tipo exploratória e descritiva, para tanto neste 

capítulo será apresentada a estratégia de coleta e como as informações foram analisadas. No 

quadro a seguir está sistematizado os procedimentos utilizados para coleta de dados e análise, 

posteriormente aprofundados, para se chegar aos objetivos propostos por este trabalho. 

 

Quadro 1 – Tratamento de dados da Prefeitura do município de Canoas/RS 

 

OBJETIVO GERAL OBJETIVOS ESPECÍFICOS COLETA DE DADOS ANÁLISE DE 
DADOS 

Quais os motivos da 

ausência de 

fornecedores e como 

captá-los para suprir a 

grande demanda que o 

Município de Canoas 

necessita dando 

agilidade aos processos 

licitatórios? 

Identificar os procedimentos 

e processos para cadastro e 

captação de fornecedores da 

Prefeitura; 

Observação 

Análise de 
conteúdo 

Análise documental 

 

Analisar, junto ao setor de 
Cadastro de Fornecedores, 

setores envolvidos e 
empresas fornecedoras, os 

motivos pelos quais há 
escassez de fornecedores 

para a Administração Pública 
da Cidade de Canoas; 

Entrevista aberta 

Análise de 
conteúdo Observação 

Análise documental 

Realizar levantamento, em 
outros municípios, de como 

ocorre o cadastro de 
fornecedores; 

Entrevista por pauta Análise de 
conteúdo 

Propor melhorias, caso 
necessário, para o processo 
de captação de fornecedores 

para o Poder Executivo do 
Município de Canoas. 

Análise documental 

Análise de 
conteúdo 

Entrevista 

Observação direta 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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3.1 Método da Pesquisa  

 

A pesquisa qualitativa, conforme Zanella (2009, p. 75), tem o “ambiente natural como fonte 

direta dos dados e o pesquisador como instrumento chave” desta forma, “os estudos qualitativos 

têm como preocupação básica o mundo empírico em seu ambiente natural”. 

O procedimento metodológico utilizado no desenvolvimento de uma pesquisa qualitativa, 

corresponde a um conjunto de técnicas pelas quais são obtidas as informações de uma 

determinada realidade, apresentando resultados analisados através de técnicas de análise 

qualitativa conforme afirma Zanella (2009). 

O método do procedimento utilizado foi exploratório e descritivo. Um estudo exploratório 

conforme Gil (2010, p. 27), possui como propósito “proporcionar maior familiaridade com o 

problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses”. E um estudo descritivo 

objetiva “a descrição das características de determinada população” tendo em vista a análise da 

ocasião com maior sagacidade, uma vez que estimula o entrevistado a refletir e a se expressar 

livremente sobre o tema em questão. A análise tem por base conhecimentos teóricos, baseado na 

experiência, que permitem atribuir-lhe cientificidade através de opiniões e comentários do público 

entrevistado. 

 

 

3.2 Instrumentos de Coleta de Dados 

 

Os dados foram obtidos dentro da própria administração, com a diretoria de Licitações e 

Compras, também por meio de consultas à sites e telefonemas a alguns municípios da região 

metropolitana e pesquisa com fornecedores do município de Canoas, analisando dados com as 

seguintes técnicas: 

- Das entrevistas, as mesmas requerem determinados cuidados em sua condução e 

modalidades como enfatiza Gil (2010) e pelas descrições foi adotado a entrevista aberta e por 

pauta. As entrevistas abertas são “com questões e sequência predeterminas, mas com ampla 

liberdade para responder” e as entrevistas por pautas são “orientadas por uma relação de pontos 

de interesse que o entrevistador vai explorando ao longo de seu curso” (GIL, 2010, p.120). 
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- Da análise documental, que é “uma operação ou conjunto de operações visando 

representar o conteúdo de um documento sob uma forma diferente da original, a fim de facilitar, 

num estado ulterior, a sua consulta e referenciação.” (BARDIN, 2011, p.51). 

- Da observação, que neste estudo assume duas premissas: conforme Gil (2010) a 

observação espontânea é aquela que o pesquisador faz através da aproximação e no local onde a 

mesma ocorre. E a observação sistemática que é quando o pesquisador sabe o valor de cada 

aspecto para conclusão do exame (GIL 2010). 

- Dos dados primários, foram coletados através de entrevistas a fornecedores escolhidos de 

forma aleatória junto ao sistema utilizado no Setor de Cadastro, e também através de entrevistas 

com alguns municípios da região metropolitana escolhidos de forma aleatória. 

- Dos dados secundários, foram obtidos através de todas as informações contidas nos 

processos físicos e virtuais de licitação, memorandos e e-mails ocorridos na Diretoria de 

Licitações e Compras do município de Canoas. 

 

 

3.3 Participantes da Pesquisa 

 

 O estudo foi realizado através de pesquisa de campo com entrevista aplicadas a 30 

fornecedores escolhidos de forma aleatória, independente da sua localização, através de ligações 

telefônicas, objetivando conhecer os motivos bem como compreender a visão dos mesmos, por 

meio de um questionário aberto. 

  Também houve outra entrevista aplicada aos setores de cadastro de municípios 

pesquisados na região metropolitana de Porto Alegre, os mesmos foram escolhidos de forma 

aleatória e foram feitas perguntas referentes à forma de captação de fornecedores de produtos e 

prestadores de serviços.  

 

3.4 Aplicação do Instrumento de Pesquisa 

 

Primeiramente, foram obtidos os dados de empresas referente ao cadastro no município de 

Canoas e municípios aleatórios, foram analisados os dados qualitativos e informações coletadas 
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através de entrevistas, observações e análises documentais para extrair informações pertinentes 

ao trabalho proposto. 

Desta forma, num primeiro momento foi realizada uma observação dos processos internos 

e coleta e análise dos documentos da prefeitura de Canoas que possibilitaram a construção de um 

quadro de custos de licitações.  

Na segunda parte, foi realizada entrevista de forma aberta com 30 (trinta) fornecedores do 

município de Canoas em torno de uma pergunta: Qual o motivo que leva a empresa a não 

fornecer para a Administração Pública da Cidade de Canoas? Sendo desprezados comentários 

irrelevantes para objeto da pesquisa. As respostas foram transcritas e sistematizadas em quadros.  

Na terceira parte, foi realizada entrevista por pauta com 5 (cinco) prefeituras da região 

metropolitana de Porto Alegre e foram questionadas as seguintes perguntas: O município 

apresenta alguma informação de cadastro de fornecedor junto ao site da prefeitura? O município 

apresenta algum tipo de manual de cadastro para orientar possíveis fornecedores? O município 

possui alguma forma de captação de fornecedor? O município possui algum tipo de problema na 

captação de fornecedor? E apresentado através de quadro com as respostas das mesmas. E na 

última parte foi proposto melhorias através do estudo constatado. 

Os números e conhecimentos apanhados nos documentos e nos resultados das 

entrevistas, observações e documentos foram empregados para demonstrar, através de quadros, 

a real importância das dificuldades constatadas. 

 

3.5 Análise dos dados 

 

O critério de análise utilizado nesta pesquisa foi a análise de conteúdo dos documentos do 

município e das entrevistas realizadas. Conforme Bardin (2011, p.95-101) a análise de conteúdo 

consiste nas técnicas de: 

- Pré-análise: Escolha dos documentos e preparação do material para que fosse constituída a 

captação de informações e dados de sites, da prefeitura de Canoas e municípios estudados, 

processos físicos e virtuais de licitações e cadastro de fornecedor;  

- Exploração do material: Foram aplicados procedimentos exploratórios como a realização da 

análise documental e observação dos processos, e-mails, memorandos e entrevistas de formas 

aberta com 30 fornecedores e por pauta com 5 prefeituras. 
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- Tratamento dos resultados: Através da leitura e reflexão com base no referencial teórico os 

resultados obtidos através da história, estrutura administrativa, quadro funcional, orçamentos, 

planos de metas, fluxo de processos de cadastro de fornecedor, custos de editais de licitação, 

entrevistas com fornecedores de Canoas e prefeituras consultadas que serão apresentadas no 

próximo capítulo através da visualização de quadros e transcrição de informações pertinentes ao 

objeto do trabalho proposto. 
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4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS  

 

O delineamento já considerado dos dados anteriormente apresentados soma-se a análise e 

interpretação dos mesmos, pois a apreciação das informações tem multiplicidade de enfoques 

desde sua coleta (Gil, 2010). 

Nesta etapa relatam-se os resultados obtidos na pesquisa realizada através dos métodos 

de coleta definidos anteriormente. Essa técnica de análise dos dados permite ao pesquisador 

realizar a apresentação e análise dos dados coletados de forma clara, estruturada e objetiva. A 

finalidade dessa análise é demonstrar os motivos pela falta de fornecedores no município de 

Canoas e a forma para captação dos mesmos, qualificando a prestação de serviço e fornecimento 

de produtos a cidade de Canoas. 

 

 

4.1 Descrição da organização 

 

A história de Canoas começa em 1871, onde deu-se início o povoamento da Cidade, 

quando houve a criação da estrada de ferro de São Leopoldo a Porto Alegre. Canoas pertencia 

aos municípios de Gravataí e São Sebastião do Caí.  

Em 27 de junho de 1939, a cidade foi emancipada e em 15 de janeiro de 1940 foi instalado 

o município de Canoas, tendo como primeiro prefeito o senhor Edgar Braga da Fontoura e o 

município contava com 40.128 habitantes. 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, Canoas começou a crescer economicamente, com 

a instalação na região de indústrias, a Base Militar da V Zona Aérea e a Refap, que foi motivo 

incentivador para a ascensão da cidade. 

Canoas possui o segundo maior Produto Interno Bruto (PIB) gaúcho e também é sede de 

grandes organizacionais nacionais e multinacionais, como a Refinaria Alberto Pasqualini (Refap), 

Springer Carrier e AGCO do Brasil, além de nomes fortes nos ramos de gás, metal-mecânico e 

elétrico. 
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Canoas é o município mais populoso da Região Metropolitana, com 329.174 habitantes, 

segundo projeção do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010). 

A cidade tem a segunda maior rede de ensino do Estado entre escolas públicas, 

particulares e universidades. 

Está dividida nos em 18 bairros, sendo eles: Industrial, São Luiz, Mathias Velho, Harmonia, 

Centro, Mato Grande, Fátima, Ilha das Garças, Rio Branco, Brigadeira, São José, Igara, 

Guajuviras, Marechal Rondon, Estância Velha, Olaria, Nossa Senhora das Graças e Niterói. 

Canoas possui grande desenvolvimento na qualidade de vida da população, contudo,  têm 

sido reconhecida através de premiações em nível nacional e internacional. 

A Prefeitura de Canoas formada pelo prefeito, secretários e funcionários compõe o poder 

executivo, que administra e executa o poder municipal através da prestação de serviços para os 

cidadãos, visando o cumprimento das leis para melhorias da cidade como gestão de bens e 

interesses qualificados para comunidade, objetivando o bem comum como aponta Meirelles 

(2010). 

O município de Canoas é de natureza administrativa direta, conforme Di Pietro (2013, p. 

117) observa que “quando a Constituição fala em execução direta, tem-se que entender que 

abrange a execução pela Administração Pública direta (constituída por órgãos sem personalidade 

jurídica) e pela Administração Pública indireta referida em vários dispositivos da Constituição”. 

 Meirelles (2010), afirma que Canoas, junto com os agentes políticos retratados na figura do 

prefeito, secretários e vereadores compõe a esfera municipal, sendo também estatal integrante da 

Federação, ou seja, assume sua autonomia político-administrativa. 

A estrutura organizacional da prefeitura de Canoas é a seguinte: 

- A administração pública contém o seguinte organograma, composta pelo gabinete do Prefeito, 

secretarias, subprefeituras, coordenadorias e autarquias, conforme ilustração abaixo:  
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Figura 3 – Organograma Prefeitura de Canoas/RS 
 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2015. 

 
 

- O quadro funcional da prefeitura de Canoas abaixo está relacionado o número de colaboradores 

divididos por secretarias, subprefeituras e autarquias: 
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Figura 4 – Quadro funcional da Prefeitura do município de Canoas/RS 
 

 
Fonte: Prefeitura de Canoas, 2015 

 
Sendo assim, “funções públicas são complexos unitários de atribuições, criados por lei, 

correspondentes a encargos de direção, chefia ou assessoramento, a serem exercidas por titular 

de cargo efetivo, da confiança da autoridade que preenchem [...]”, como afirma Mello (2012, p. 

260). As principais funções na administração da Prefeitura de Canoas são apresentadas nas 

figuras de: Prefeito, Secretários, Secretários Adjuntos, Subprefeitos, Secretários Especiais, 

Diretores, Assessores I, II, III, Assessores Especiais, Chefes de Unidade, Gerentes de Equipe, 

Gerentes de Programa, Assessores Técnicos e de Expediente. 

 

- O orçamento público é a melhor forma para facilitar o controle e avaliação, buscando planejar o 

futuro de uma organização pública conforme constata Nascimento (2011). E para alcançar isto o 

governo público se utiliza de três ferramentas importantes para alcançar essas metas: 
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a) PPA ou Plano Plurianual é o instrumento de planejamento estratégico das ações de governo 

para um período de quatro anos, Nascimento (2011); 

b) LDO ou Lei das Diretrizes Orçamentárias ajusta as ações de governo e recursos públicos, 

previstas no PPA, para que as mesmas tenham sucesso, Nascimento (2011); 

c) LOA ou Lei Orçamentária Anual é o mais importante instrumento de gerenciamento 

orçamentário que tem como objetivo o equilíbrio entre receitas e despesas públicas, Nascimento 

(2011). 

 
Figura 5 – Orçamento da Prefeitura do município de Canoas/RS 

 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Canoas, 2015. 
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Figura 6 – Metas bimestrais de arrecadação da Prefeitura do município de Canoas/RS 
 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Canoas, 2015. 

 

 Assumpção (2011, p. 31) descreve a necessidade da compreensão orçamentária entre 

arrecadação e despesas no município: 

  

Como podemos visualizar, o entendimento acerca do orçamento público, sua legislação e 
formas de controle são muito importantes para o contador público. Essa é a questão central 
de todo o trabalho de contabilização dentro da administração pública, o qual tem a finalidade 
de oferecer subsídios e formas de controle ao gestor. 

 

 

4.2 Descrição do setor de cadastro 

 

O Organograma do setor de cadastro, abaixo, trata-se da Secretária de Planejamento e 

Gestão / Diretoria de Licitações e Compras / Setor de Cadastro: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



31 

 

 

 

Figura 7 – Organograma do setor de Cadastro da Prefeitura do município de Canoas/RS 
 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2015 

 
O quadro funcional da equipe de cadastro é composto pelo gerente da equipe, que é quem 

toma decisões finais, sabendo deixar seus colaboradores com certa autonomia para sempre 

estarem integrados ao grupo, conforme apontam Alecian e Foucher (2001). Completando assim a 

equipe, essa possui mais um servidor e uma assessoria de apoio constituída por um contador que 

realiza a análise contábil do processo de cadastro. 
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Segundo Mello (2012), as atividades adotadas seguem a administração de forma 

verificadora que realiza atos de inscrição, registro e certificação para as prestezas a seguir: 

a) As atividades da secretaria de planejamento e gestão são voltadas ao desenvolvimento de um 

processo contínuo e permanente de modernização administrativa, com vistas à integração, 

racionalização e eficiência das rotinas, métodos e processos de trabalho, no âmbito da 

Administração Municipal; 

b) O setor de Cadastro é responsável pela inscrição e análise de todos os fornecedores de 

produtos e prestadores de serviço do Município de Canoas, sendo eles, pessoas físicas e 

jurídicas: 

- Pessoa física: É realizado o cadastro para fornecedores de produtos e prestação de serviços, 

como também, para recebimento de auxílio funeral, devolução de tributos, valores e multas 

ilegítimas; 

- Pessoa jurídica: É realizado o cadastro para fornecedores de produtos e prestadores de serviços 

que desejam licitar ou emitir orçamentos para o município. 

 Portanto, Mello (2012, p.579-580) explica que 

 

Registros cadastrais, como dantes se disse, são registros, mantidos por órgãos e entidades 
administrativas que frequentemente realizam licitações, dos fornecedores de bens, 
executores de obras e serviços que requerem as respectivas inscrições, para fins de 
estabelecerem formalmente suas habilitações, tendo em vista futuros certames licitatórios. 

 

 

4.3 Procedimentos de Cadastro e Captação de Fornecedores da Prefeitura de Canoas/RS 

 

 Através da observação e análise documental de e-mails, memorandos, processos físicos e 

virtuais, é possível verificar o procedimento de cadastro dos fornecedores do município. Conforme 

Gil (2010, p112-113) é “graças a essa codificação é que os dados podem ser categorizados, 

comparados e ganhar significado ao longo do processo analítico”. 

 Podemos caracterizar as seguintes formas de cadastro simples de fornecedor junto à 

administração pública: 
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 - Através de preenchimento da ficha cadastral de pessoa jurídica e física, dando entrada 

junto ao setor de cadastro e posteriormente sendo aberto processo digital ao setor do CAC que 

faz a devida concepção do mesmo. 

 - Através de preenchimento da ficha cadastral de pessoa jurídica e física, e enviando via e-

mail ou memorando interno. 

 Também, podemos caracterizar as seguintes formas de cadastro completo de fornecedor 

junto à administração pública: 

 - Através da entrega de todos os documentos solicitados no Manual de Cadastro, conforme 

o anexo C, dando entrada junto ao setor de cadastro para análise dos documentos e 

posteriormente sendo aberto processo digital ao setor do CAC que faz a devida concepção do 

mesmo e após faz-se as devidas análises documental e financeira do fornecedor. 

 Podemos citar aqui, uma forma de captação de fornecedores de forma indireta, ou seja, 

sem priorização do fornecedor seguir algum dos processos a cima citados. Sendo assim, esse 

procedimento consiste no momento que há a realização de uma licitação, a qual não precisa de 

cadastro prévio, ocorrendo a disputa de empresas para vencê-la. Portanto, somente uma de fato 

consegue o mesmo, e as outras não. Como as empresas precisam adicionar informações junto 

aos processos licitatórios, interceptamos os mesmos e cadastramos os fornecedores que não 

venceram o certame, com isso, adquirimos fornecedores que tenham vontade de fornecer 

produtos ou prestar serviços para o município. 

 

 

4.4 Custos de Publicações de Editais 

 

Em 2014 foi realizado pela Diretoria de Licitações e Compras de Canoas, um total de 401 

certames, contando-se com 146 pregões eletrônicos, 96 pregões presenciais, 41 tomadas de 

preço, 58 concorrências públicas, 20 convites e 40 chamamentos públicos. 

Abaixo segue uma relação do custo por publicação de editais por certame em meios oficiais 

no ano de 2014, e também o número de licitações que obtiveram resultado como deserta, ou seja, 

nenhum fornecedor participou da mesma, acarretando custo de publicação. 
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Quadro 2 – Custos de publicações de editais da Prefeitura do município de Canoas/RS 
 

MEIOS DE 
PÚBLICAÇÕES DE 

LICITAÇÃO 

VALOR POR 
UNIDADE (R$) 

LICITAÇÕES 
DESERTAS 2014 

TOTAL 

DOE 365,00 30 10.950,00 

JORNAL DAS CIDADES 80,00 30 2.400,00 

DIÁRIO DE CANOAS 120,00 30 3.600,00 

DIÁRIO DA UNIÃO 120,00 30 3.600,00 

TOTAL 685,00 30 20.550,00 

Fonte: Elaborado pelo autor 
 

 

4.5 Entrevista com Empresas Fornecedoras da Cidade De Canoas 

 

 Foram realizadas entrevistas com 30 empresas fornecedoras do município de Canoas. As 

empresas foram contatadas de maneira aleatória e a entrevista se deu em torno da seguinte 

pergunta: Qual o motivo que leva a empresa a não fornecer para a Administração Pública da 

Cidade de Canoas?  

Os contatos foram realizados através de ligações telefônicas que foram explicadas o 

porquê da mesma e também explicando do real motivo pela pergunta. Com isso, a entrevista 

seguiu o modelo aberto que segundo Gil (2010, p.120), consiste em “questões e sequência 

predeterminas, mas com ampla liberdade para responder”, para que os fornecedores tivessem 

total liberdade para apontar qualquer causa evidenciada por eles, sendo que, cada empresa podia 

mencionar um item, como segue: 
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Quadro 3 – Entrevista com fornecedores da Prefeitura do município de Canoas/RS 
 

Motivações Frequência % 
1. Dificuldade para atualização do cadastro pelos 

índices econômicos 10 33,33% 

2. Empresas não possuem documentação necessária 4 13,33% 

3. Burocracia excessiva 3 10% 

4. Empresa sem interesse em trabalhar novamente 
com a PMC por atraso de pagamentos 8 26,67% 

5. Empresa não recebe propostas ou contato 3 10% 

6. Nenhum 2 6,67% 

TOTAIS 30 100% 

Fonte: Elaborado pelo autor 
  

Diante das respostas das empresas entrevistadas foram coletadas as informações e 

posteriormente analisadas conforme a análise de conteúdo de Bardin (2011).  

 

“ [...] os resultados brutos são tratados de maneira a serem significativos e válidos. 
Operações estatísticas simples (percentagens), ou mais complexas (análise fatorial), 
permitem estabelecer quadros de resultados, diagramas, figuras e modelos, os quais 
condensam e põem em relevo as informações fornecidas pela análise.” (BARDIN, 2011, 
p.131). 

 

 

 Portanto, com a interpretação dos dados levantados pelas empresas, serão analisadas, a 

seguir, as possíveis motivações que, então agravam a insuficiência de fornecedores no município 

de Canoas: 

 

1) Dificuldade para atualização do cadastro pelos índices econômicos; 

Dentre as 30 empresas entrevistadas, 10 informaram como dificuldade para cadastro junto 

ao município a análise econômico-financeira realizada pelo mesmo, ou seja, não conseguem ser 

aprovadas para emissão do CRC, pois não possuem capacidade financeira. Sendo assim, não 

atingem um índice mínimo de aceitação. Muitas empresas têm capacidade financeira para garantir 

certames em licitações, porém acabam pecando nas informações financeiras retratadas pelo Livro 
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Diário, que por diversos motivos acabam não seguindo leis e normas descritas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade. 

 

2) Empresas não possuem documentação necessária; 

De 4 em 30 empresas entrevistadas não possuem documentação necessária para realizar 

o cadastro em órgãos públicos devido a falta de documentos específicos obrigatórios. Desta 

forma, acabam não sendo aprovados no começo do processo por não apresentarem o mínimo 

exigido. 

 

3) Burocracia excessiva; 

De 3 a cada 30 empresas que foram entrevistadas acreditam que existe burocracia 

excessiva no cadastro. Mas o município atende a Lei 8.666/93 que é solicitada através da 

documentação exigida e transcrita no Manual de cadastro, conforme anexo C. 

 

4) Empresa sem interesse em trabalhar novamente com a PMC por atraso de pagamentos; 

De 8 a cada 30 empresas acabam não realizando mais o cadastro anual junto ao município 

em função do histórico de pagamento da prefeitura municipal de Canoas.  

 

5) Empresa não recebe propostas ou contato; 

De 3 a cada 30 empresas acabam relatando que não realizam cadastro pois não recebem 

algum tipo de contato ou propostas de orçamento para fornecer ao município. 

 

 Por fim, das 30 empresas pesquisadas, 2 possuem cadastros no município e fornecendo 

produtos ou prestando serviço de forma normal. 

 

4.6 Entrevista com Outros Municípios Sobre Fornecedores 

 

Foram realizadas entrevistas com 5 (cinco) municípios escolhidos pelo pesquisador, sendo 

eles, da região metropolitana de Porto Alegre, através de modelo de entrevista por pautas, que é, 

“orientadas por uma relação de pontos de interesse que o entrevistador vai explorando ao longo 

de seu curso” (GIL, 2010, p.120). Por conseguinte, foram questionadas as seguintes perguntas: O 
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município apresenta alguma informação de cadastro de fornecedor junto ao site da prefeitura? O 

município apresenta algum tipo de manual de cadastro para orientar possíveis fornecedores? O 

município possui alguma forma de captação de fornecedor? O município possui algum tipo de 

problema na captação de fornecedor? 

A pesquisa buscou ilustrar a taxa de negatividade que os municípios apresentam na 

relação entre fornecedores e insuficiência dos mesmos em processos licitatórios. Com isso, a 

entrevista se traduz em respostas “SIM” e “NÃO” de cores vermelhas (taxa negativa), e “SIM” e 

“NÃO” azuis (taxa positiva).  

Abaixo segue o quadro das taxas de negatividade, que é ruim para a administração pública, 

encontrado nos municípios pesquisados através de ligações telefônicas e observações feitas nos 

sites das cidades requisitadas: 

 
Quadro 4 – Entrevista com prefeituras da região metropolitana do RS 

 

Municípios 

Perguntas 

T
O

T
A

IS
 

N
E

G
A

T
IV

O
S

 (
%

)*
 

Tem 
informação 

no site 

Possui 
Manual de 
Cadastro 

Possui 
alguma 

forma de 
captação 

de 
fornecedor 

Possui 
algum tipo 

de 
problema 

na 
captação 

de 
fornecedor 

1. Canoas SIM SIM SIM SIM 25% 

2. Esteio NÃO NÃO NÃO SIM 100% 

3. Novo Hamburgo NÃO SIM NÃO SIM 75% 

4. Porto Alegre SIM SIM NÃO SIM 75% 

5. São Leopoldo SIM SIM NÃO SIM 50% 

6. Sapucaia do Sul NÃO NÃO NÃO SIM 100% 

TOTAIS NEGATIVOS (%)* 50% 33,33% 83,33% 100%  

*Trata-se de percentual de incapacidade da administração do município. 
Escala: 0% = desejado e 100% = indesejado. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Perante os resultados, foi comparado os 5 (cinco) municípios estudados com a 

administração de Canoas, a qual, tem como questão norteadora obter mais fatores que 

contribuam para cadastro de fornecedores e captação dos mesmos, ficando em primeiro lugar a 

visão de “facilitador” na captação de fornecedores com: Informação no site do município, por 

possuir manual de cadastro, possuir uma forma de captação de fornecedor e somente ter como 

taxa negativa a questão de problemas na captação de fornecedores. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A pesquisa realizada teve como principal objetivo a captação de fornecedores junto ao 

município de Canoas visando gerar maior economicidade junto às licitações. Sendo assim, foram 

levantadas informações e dados entre os anos de 2014 e 2015, registrados junto ao setor de 

Cadastro. 

Primeiramente, foram observados os processos de licitação de forma geral e também a 

legislação a qual os órgãos públicos devem seguir. Com isso, o cadastro de um fornecedor é 

realizado e analisado, bem como quais os programas adotados pela prefeitura para gerar uma 

carteira de fornecedores simples e também licitantes dos certames que o município realiza para 

prestação de serviço ou compra de material, através do embasamento legal para o processo de 

cadastro pela Lei Federal de nº 8.666/93 e Decreto Municipal 1208/94.  

Os processos e fluxos também são descritos na sua totalidade, pois os conhecimentos 

desses foram de total importância para compreensão da captação de fornecedores na realidade 

vivenciada pela Prefeitura de Canoas. 

No capítulo de metodologia foram exibidos os métodos de captação de toda a informação 

necessária nesta pesquisa para conseguir analisar e diagnosticar o problema existente no setor 

de Cadastro. Portanto os métodos se destinaram a entrevistas, observação e análise documental 

dentro de uma pesquisa qualitativa, e com isso, destacamos os procedimentos de análise 

adotados.  

Os resultados da pesquisa de campo diante da investigação sobre o tema proposto com 

análise de números finais dos 30 (trinta) fornecedores e 5 (cinco) municípios da região 

metropolitana de Porto Alegre que foram entrevistados, após avaliação final , demandou o registro 

pelo  autor quanto a  melhorias as quais apoiarão  o setor de Cadastro na captação de 

fornecedores para o município. 

Através da captação, procedimentos e análise dos dados coletados concluí-se que o 

processo de captação através de forma indireta como descrito no desenvolvimento do trabalho é 

incapaz de gerar uma carteira de fornecedores qualificadas. Nota-se, através da entrevista 

realizada com empresas, que é necessário combater o índice de desapontamento dos 

fornecedores para conseguir captar e manter os mesmos vendendo e licitando com a 

administração de Canoas. A pesquisa apontou que o município de Canoas, mesmo não tendo um 
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programa de captação de fornecedores, ainda possui menor escala de descumprimento para 

captação de fornecedor entre os cinco outros municípios comparados.  

Diante dos resultados encontrados foram trazidos pela equipe de Cadastro e a equipe de 

apoio, constituída pela contadora da DLC. Após a apresentação dos exames e dos resultados 

obtidos pelas pesquisas através de entrevistas, análises documentais e observação foram 

necessárias algumas contribuições para que o Setor de Cadastro de Canoas tivesse e tenha 

maior sucesso na captação de fornecedores. Segue abaixo sugestões de melhoria para captação 

dos mesmos: 

 

a) Envio de e-mail com edital pertinente ao objeto do fornecedor; 

 

 Articular com o poder público para que no momento que é realizado o cadastro de 

fornecedor nos sistemas do município, sendo eles, QUARTZO e E-JADE, necessita-se que seja 

possível que os mesmos, através do ramo de atividade da empresa, enviem e-mails dos editais de 

licitações pertinentes automaticamente para as empresas cadastradas. Portando, deveria ser 

realizado um ajuste no sistema para realizar essa ação que geraria maior comparecimento de 

licitantes ao município. 

 

b) Fornecedores que atualizarem o alvará deverão realizar cadastro de fornecedor; 

 

 Todas as empresas no município de Canoas para funcionarem necessitam de alvará para o 

mesmo. Com isso, demanda-se tornar obrigatório o cadastro simples e recomendar o cadastro 

completo a todos fornecedores no momento da solicitação de alvará, como também nas próximas 

renovações de alvará. 

 

c) Sugerir o cadastro completo das empresas que participam das licitações; 

 

 No momento que as empresas participarem das licitações que não exijam cadastro prévio, 

realizar o contato com as mesmas, para que, as mesmas efetivem seus cadastros completos para 

aumentar o hall de competitividade no município.  

 



41 

 

 

 

d) Solicitar a escritórios contábeis empresas que sejam qualificadas; 

 

 No momento em que a empresa fornecedora entra em contato com o setor de Cadastro 

para inscrição junto ao município, os documentos são analisados e a parte contábil é averiguada 

com o administrador e também com o contador que assina o balanço da empresa em questão, 

visto que, a grande maioria dos contadores presta serviço a um escritório contábil. Sendo assim, é 

interessante manter um contato com o escritório para buscar fornecedores qualificados visando 

agregar junto à administração de Canoas, e assim, aumentar a economicidade em licitações. 

 Através da pesquisa e análise científica podemos descrever que o método proposto para 

tratamento dos dados foi o raciocínio dedutivo e indutivo, passando-se a perceber que as 

premissas abordadas e dispostas foram através de conclusão do autor, através de fatos 

particulares e conclusões genéricas, gerando assim, os acabamentos parciais a cima. 

Com os resultados obtidos, a finalidade deve ser alcançada com as ideias de melhoria 

sugeridas pelo autor, sendo assim, buscando avanço contínuo na captação de fornecedores no 

setor de Cadastro, e consequentemente, para prefeitura de Canoas. Portanto, é necessário que a 

administração, junto com seus gestores, reflita sobre os problemas e melhorias levantadas por 

esta pesquisa, pois as mesmas podem gerar uma melhoria continua no setor de cadastro com a 

captação de fornecedores e licitações, auxiliando o município em todo e qualquer processo que 

envolva a compra de produto ou contratação de prestação de serviços. 
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APÊNDICES 
 

APÊNCICE A 
 

Modelo de entrevista aberta 
 
Pergunta realizada aos 30 fornecedores: 
 
Qual o motivo que leva a empresa a não fornecer para a Administração Pública da Cidade de 
Canoas? 
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APÊNCICE B 
 

Modelo de entrevista por pauta 
 
Perguntas realizadas as prefeituras pesquisadas: 
 
Prefeituras: 
- Esteio; 
- Novo Hamburgo; 
- Porto Alegre; 
- São Leopoldo; 
- Sapucaia do Sul. 
 
Pergunta 1: Tem informação? 
Pergunta 2: Possui manual de cadastro? 
Pergunta 3: Possui alguma forma de captação de fornecedor? 
Pergunta 4: Possui algum tipo de problema na captação de fornecedor? 
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ANEXOS 
 

ANEXO A 
  

Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 

Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, 
documentação relativa a: 

I - habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação econômico-financeira; 

IV - regularidade fiscal. 

IV – regularidade fiscal e trabalhista;     (Redação dada pela Lei nº 12.440, de 
2011)   (Vigência) 

V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal. (Incluído 
pela Lei nº 9.854, de 1999) 

Art. 28.  A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 

I - cédula de identidade; 

II - registro comercial, no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá em: 

Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, 
consistirá em:      (Redação dada pela Lei nº 12.440, de 2011)   (Vigência) 
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I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC); 

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.      (Incluído pela Lei nº 
12.440, de 2011)   (Vigência) 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando 
exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II deste artigo, no caso de licitações 
pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, devidamente certificados pela entidade profissional competente, limitadas as 
exigências a: 

a) quanto à capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data da licitação, profissional de nível superior detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, 
limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; 
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b) (VETADO) 

§ 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das 
licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 
limitadas as exigências a: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas 
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;  (Incluído pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

a) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

b) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2º As parcelas de maior relevância técnica ou de valor significativo, mencionadas no 
parágrafo anterior, serão prévia e objetivamente definidas no instrumento convocatório. 

§ 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no 
parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

§ 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de 
obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

§ 4o  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, 
será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

§ 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de 
tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, 
que inibam a participação na licitação. 

§ 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e 
pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, 
serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua 
disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização 
prévia. 

§ 7o (VETADO) 

§ 7º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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I - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 8o  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, 
poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para 
efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada 
exclusivamente por critérios objetivos. 

§ 9o  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta 
especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser 
contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos 
essenciais. 

§ 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação 
técnico-profissional de que trata o inciso I do § 1o deste artigo deverão participar da obra ou 
serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

§ 11. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 12. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1o do art. 56 desta 
Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

§ 1º A exigência de indicadores limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do 
licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato. 

§ 1o  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante 
com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a 
exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou 
lucratividade. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2o  A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, 
poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de 
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patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1o do art. 56 desta Lei, como dado 
objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de 
garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado. 

§ 3o  O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo anterior 
não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a 
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, 
admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. 

§ 4o  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que 
importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, 
calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. 

§ 5º A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, 
através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo 
administrativo que tenha dado início ao processo licitatório. 

§ 5o  A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, 
através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo 
administrativo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de 
índices e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira 
suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

§ 6o (VETADO) 

§ 6º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por funcionário da unidade que 
realiza a licitação, ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração 
ou publicação em órgão da imprensa oficial. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1o  A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser dispensada, no 
todo ou em parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e 
leilão. 

§ 2º O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1º do art. 36 substitui os 
documentos enumerados nos arts. 28 e 29, exclusive aqueles de que tratam os incisos III e IV do 
art. 29, obrigada a parte a declarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação, e a apresentar o restante da documentação prevista nos arts. 30 e 31 
desta lei. 
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§ 2o  O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1o do art. 36 substitui os 
documentos enumerados nos arts. 28 a 31, quanto às informações disponibilizadas em sistema 
informatizado de consulta direta indicado no edital, obrigando-se a parte a declarar, sob as 
penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.  (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998) 

§ 3o  A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto nesta Lei. 

§ 4o  As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, atenderão, 
nas licitações internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores mediante documentos 
equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, 
devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente. 

§ 5o  Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento de taxas 
ou emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, com os seus 
elementos constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da 
documentação fornecida. 

§ 6o  O disposto no § 4o deste artigo, no § 1o do art. 33 e no § 2o do art. 55, não se aplica às 
licitações internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o 
produto de financiamento concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça 
parte, ou por agência estrangeira de cooperação, nem nos casos de contratação com empresa 
estrangeira, para a compra de equipamentos fabricados e entregues no exterior, desde que para 
este caso tenha havido prévia autorização do Chefe do Poder Executivo, nem nos casos de 
aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no exterior. 

 Art. 33.  Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, observar-
se-ão as seguintes normas: 

I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 
pelos consorciados; 

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de 
liderança, obrigatoriamente fixadas no edital; 

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada 
consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de 
cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de 
cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, podendo a Administração 
estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos 
para licitante individual, inexigível este acréscimo para os consórcios compostos, em sua 
totalidade, por micro e pequenas empresas assim definidas em lei; 



52 

 

 

 

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de 
mais de um consórcio ou isoladamente; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 
fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

§ 1o  No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso II deste artigo. 

§ 2o  O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste 
artigo. 

Seção III 
Dos Registros Cadastrais 

Art. 34.  Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública que realizem 
freqüentemente licitações manterão registros cadastrais para efeito de habilitação, na forma 
regulamentar, válidos por, no máximo, um ano.     (Regulamento) 

§ 1o  O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente 
aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo 
anualmente, através da imprensa oficial e de jornal diário, a chamamento público para a 
atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos interessados. 

§ 2o  É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de registros cadastrais de outros 
órgãos ou entidades da Administração Pública. 

Art. 35.  Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o 
interessado fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências do art. 27 desta Lei. 

Art. 36.  Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua especialização, 
subdivididas em grupos, segundo a qualificação técnica e econômica avaliada pelos elementos 
constantes da documentação relacionada nos arts. 30 e 31 desta Lei. 

§ 1o  Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que atualizarem o registro. 

§ 2o  A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no 
respectivo registro cadastral. 

        Art. 37.  A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito 
que deixar de satisfazer as exigências do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas para classificação 
cadastral. 
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ANEXO B 
 

Decreto nº 1208, de 11 de outubro de 1994. 
 

Aprova o regulamento para inscrição de empresas fornecedoras de materiais, 
equipamentos e serviços, e institui o registro cadastral de empresas do município de canoas. 
 

O Prefeito Municipal de Canoas, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso 
IV, da Lei Orgânica Municipal, e de conformidade com a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, que institui normas para Licitações e Contratos da Administração Pública, Decreta: 

 
Art. 1º - Fica instituído o Registro Cadastral de Empresas do Município de Canoas e aprovadas às 
normas para a inscrição de empresas fornecedoras de materiais, equipamentos e serviços, em 
conformidade com as disposições constantes do Regulamento anexo, parte integrante do 
presente Decreto. 
Parágrafo Único - O Registro Cadastral do Município de Canoas será centralizado na 
Procuradoria-Geral do Município, Departamento de Cadastro e Licitações. 
 
Art. 2º - A Secretaria Municipal de Compras e Patrimônio e a Procuradoria-Geral do Município 
utilizar-se-ão do Registro Cadastral instituído na forma do presente Decreto. 
 
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Prefeitura Municipal de Canoas, 11 de outubro de 1994. 
 

LIBERTY CONTER 
Prefeito Municipal 
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ANEXO C 
 

 

MANUAL BÁSICO DE INSCRIÇÃO CADASTRAL DE 

PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS 

Este documento orienta todas as empresas 

prestadoras de serviços, de materiais ou 

equipamentos para sua pré-inscrição ou inscrição 

completa que habilita para participarem dos 

procedimentos licitatórios no Município de Canoas, 

nos termos do Art. 34 da Lei no 8666/93. 

1 – PRÉ-INSCRIÇÃO: 

A Pré-Inscrição em nosso cadastro corresponde ao envio dos Anexos I ou II devidamente preenchidos para o 
e-mail cadastro@canoas.rs.gov.br A partir do envio destes documentos por e-mail as estarão registradas, 
Pessoa Física ou Jurídicas, em nosso cadastro para receber informações ou solicitações de orçamentos, no 
entanto, não estarão qualificados para obter o Certificado de Registro Cadastral – CRC, conforme exigência do art. 
32 da Lei 8.666/93 (ANEXO III), que certifica a regularidade cadastral. Para obter o Certificado de Registro 
Cadastral – CRC é necessário realizar a Inscrição de forma completa e apresentar a documentação elencada neste 

Manual, consoante exigência prevista nos artigos 27, 28, 29, 30 e 31 da Lei n 
o 

8.666/93 (ANEXO III). 
Obs.: Informamos que os pagamentos efetuados pela PMC a fornecedores ocorrerão mediante crédito em conta-
corrente no Banrisul, sendo assim, aqueles que optarem por receber o crédito em outra instituição financeira arcará 
com incidência de desconto de tarifa bancária que pode variar de R$ 3,50 a R$ 14,00. Contudo, a PF ou PJ que 
possui conta bancária no Banrisul obtém a sistemática que possibilita o crédito on-line, ou seja, o valor entra na 
conta no mesmo dia. 

 

2 – INSCRIÇÃO COMPLETA: 

A Inscrição Completa em nosso cadastro corresponde à entrega de todos os documentos deverão preencher 
a ficha de cadastro (ANEXO I ou II, conforme o caso), observando as instruções prestadas pela Diretoria de 
Compras e Licitações, e apresentar a documentação elencada neste Manual, consoante exigência prevista nos 

artigos 27, 28, 29, 30 e 31 da Lei n 
o 

8.666/93, (ANEXO III). Os documentos deverão ser apresentados em original 
ou fotocópia autenticada ou, ainda, em original acompanhado de fotocópia, a fim de serem autenticados por 
servidor desta administração, nos termos do art. 32 da Lei acima mencionada (ANEXO III).  
 

2.1 – DOCUMENTOS REFERENTE À HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

 
a - Cédula de identidade dos representantes legais e procuração do representante legal; 

- RG do(s) sócio(s) e administrador(es); 
- Procuração autenticada; 
- RG do(s) procurador(es) (se houver). 

 
b - Registro comercial e alterações, no caso de empresário individual; 
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c - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

- Contrato Social ou Consolidação; 
- Alteração(ões) Contratual (se houver); 
- Alvará. 

d - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de 
documento comprobatório da diretoria em exercício devidamente registrado no órgão competente. 

e - Decreto de autorização, em se tratando de empresa de sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
2.2 – DOCUMENTOS REFERENTE À REGULARIDADE FISCAL: 

a  - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas – CPF: 

- CNPJ 
- CPF 

 
b - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, correspondente 
ao domicílio ou sede da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade:  

- DIC/TE. (Comércio)(Documento de Identificação de Contribuinte, Retirado no site 
www.sefaz.rs.gov.br); 

 - ISS (Serviço) Municipal. 
 
c - Prova de regularidade para com a Dívida Ativa da União, Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede da empresa, no prazo de validade do documento: 

- Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 
- Certidão Negativa Estadual; 
- Certidão Negativa Municipal. 

 
d - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de  
Serviço: 

- FGTS; 
 

e – Prova de regularidade de Débitos Trabalhistas: 
- CNDT. 

 
 

2.3 – DOCUMENTOS REFERENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
a - Certidão de registro ou inscrição na entidade profissional competente: 

- CREA ou equivalente. 
 

b - Duas ou mais certidões ou atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 
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ou privado, comprovando o regular desempenho nos ramos de atividade indicados no objeto de 
sua razão social, nos quais postula obter inscrição no registro cadastral: 

- Atestados de capacidade técnica.(Em caso de Conselho, anexar junto a CAT 
COM REGISTRO DE ATESTADO). 

 
c - Relação das instalações e do aparelhamento pertinente ao objeto, tendo em vista a 

especialidade da empresa, acompanhada de declaração formal de sua disponibilidade: 
- Relação de Instalações e Equipamentos. 

 
d - Relação de membros da equipe técnica que se responsabiliza pelos trabalhos, bem 

como de técnicos e profissionais de nível superiores contratados pela empresa, com seus 
respectivos currículos: 

- Relação de Equipe Técnica; 
- Curriculum Vitae dos responsáveis técnicos. 
 

 
2.4 – DOCUMENTOS REFERENTE À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
 

a - B alanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, assinados por Contador inscrito e habilitado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo representante legal da empresa, que  
comprovem a boa situação da empresa, sendo a base do Decreto Municipal 589/2005 para 
efeito de avaliação, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
havendo duas formas de apresentação: 

PARA EMPRESA COM ESCRITURAÇÃO MEIO PAPEL (cópias do Livro Diário, 
sempre autenticado): 

a.1 - Termo de Abertura do Livro Diário (exercício anterior) com registro na Junta 
Comercial; 

a.2 – Balanço Patrimonial (do último exercício); 
a.3 – Demonstração do Resultado do Exercício (do último exercício); 
a.4 - Notas Explicativas do Balanço (exercício); 
a.5 - Termo de Encerramento do Livro Diário (exercício); 
a.6 - Índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral 

(SG). 
 
PARA EMPRESA COM ESCRITURAÇÃO DIGITAL (SPED Contábil, não necessita 

autenticação, somente cópia simples): 
a.7 - Termo de Autenticação com a identificação do autenticador da Junta 

Comercial (impresso do arquivo SPED); 
a.8 - Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPED); 
a.9 - Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPED); 
a.10 - Demonstração de Resultado Exercício (impresso do arquivo SPED); 
a.11 - Campo J 800 com as Notas Explicativas (impresso do arquivo SPED); 
a.12 - Índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral 

(SG). 
 

 
b - Certidão negativa da  falência ou concordata expedida pelo distribuidor  da  

sede  da  empresa,  ou  de  execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, 
com prazo máximo de 90 (NOVENTA) dias da data  da apresentação perante a 
municipalidade. 
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2.5 – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
 

a - O exame e julgamento dos pedidos de inscrição cadastral, renovação, 
alteração ou cancelamento estarão a cargo da Comissão Permanente de Registro Cadastral. 

 
b – A Comissão Permanente de Registro Cadastral examinará situações de 

empresas novas ou de pequeno porte, impossibilitadas de fornecer parte da documentação 
exigida para a inscrição no registro cadastral. 

 
c - As empresas serão classificadas por categorias, grupos e qualificação 

econômica, em função dos documentos apresentados, nos termos do art. 36, da Lei no 8666/93. 
 
d - Do indeferimento do Certificado de Registro Cadastral com o pedido de inscrição, 

renovação, alteração ou cancelamento caberá, nos termos do art. 109, d, da Lei no 8.666/93, 
recurso, no prazo de cinco (05) dias úteis a contar da notificação do ato, devendo ser 
encaminhado a Diretoria de Licitações e Compras (SMPG), mesmo assim, o pré-cadastro, que 
acontece no momento da solicitação de inscrição, servirá para possíveis orçamentos de 
produtos/serviços. 

 
e - A ficha de informação para a inscrição no registro cadastral deverá ser 

preenchida com os dados da empresa matriz. No caso da empresa possuir filial, deverá 
apresentar ficha de informação adicional preenchida com dados da filial. 

 
f - A empresa, caso entenda necessário, poderá acrescentar dados adicionais, 

anexar catálogos, folhetos, manuais e outros equivalentes.
 
g - Para revalidação do Certificado de Registro Cadastral, os interessados 

apresentarão, junto a Central de Atendimento ao Cidadão, os novos documentos em substituição 
àqueles cujo prazo de validade tenha expirado. 

 
h - O Certificado de Registro Cadastral terá expressa a sua validade. 
 
i - Para pronto atendimento junto a Diretoria de Licitações e Compras, solicitamos a 

apresentação do Certificado de Registro Cadastral. 
 
j - O (ANEXO III) do presente manual, juntamente com o formulário de 

inscrição (ANEXO I), deverão ser apresentados com a documentação exigida para 
cadastramento. 

- Declaração de que  não está impedida de licitar com a administração pública; 
- Declaração de que não emprega menor de idade em trabalho insalubre. 
 
k – No ANEXO VI consta a “Relação de Documentos necessários para 

Cadastro ou pré-cadastro para conferência dos documentos solicitados para a entrega”. 
 
Mais informações poderão ser postuladas através do telefone 51-3462-1560 – 

Equipe de Cadastro da Diretoria de Licitações e Compras/SMPG. 
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ANEXO I 
  CADASTRO DA PESSOA JURÍDICA   
  NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

(CNPJ): 
(  )MATRIZ           INSCRIÇÃO ESTADUAL        DATA DE FUNDAÇÃO:___/___/______ 

  
  (  )FILIAL     INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

  
              
  NOME EMPRESARIAL: 

  
              
  NOME FANTASIA: 

  
              
  CNAE-F PRINCIPAL: 

  
              
   CNAE-F SECUNDÁRIAS: 

 

  

SÓCIOS/ADMINISTRADOR(ES):                                                     CPF(S): 
1 –  
2 –  
3 –  

              
  CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

  
              
  ENDEREÇO: NÚMERO COMPLEMENTO 

  
              
  CEP BAIRRO MUNICÍPIO UF 

  
              
  CONTATO : 

TELEFONE: 
CELULAR: 

E-MAIL: 
 
HOME PAGE:   

             
  DADOS BANCÁRIOS   
              
  BANCO AGÊNCIA CONTA CORRENTE 

  
                    
OBS: NESSA FICHA DEVE CONSTAR ASSINATURA DO RESPONSÁVEL DA PESSOA JURÍDICA 
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ANEXO II 
  CADASTRO DA PESSOA FÍSICA   

 

  *NOME COMPLETO: 
 
TIPO: (  ) SERVIDOR    (  ) FORNECEDOR / PRESTADOR DE SERVIÇO / TERCEIRO    (  ) OUTROS   

 

               
  NACIONALIDADE:                                                                          NATURALIDADE: 
 
NOME DO PAI:                                                                                  NOME DA MÃE:   

 

               
  *CPF DATA DE NASCIMENTO: 

 
RAÇA:  

*RG: 
 
ORGÃO EMISSOR:   

 

               
  INSS *PIS 

  

 

               
   *CBO (CLASSIFICAÇÃO BRASILEIRA DE 
OCUPAÇÕES)  

ESCOLARIDADE: 
 
ESTADO CIVIL:   

 

               
  *ENDEREÇO: NÚMERO COMPLEMENTO 

  

 

               
  CEP BAIRRO MUNICÍPIO UF 

  

 

               
  *TELEFONE: 
 
CELULAR: 

E-MAIL 

  

 

            

  
 

  *DADOS BANCÁRIOS   
 

               
  BANCO AGÊNCIA CONTA CORRENTE 

  

 

                         

 

ANEXAR JUNTO: - CÓPIA DE IDENTIDADE; 
                                  - COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA; 
                              - CÓPIA DO CARTÃO DO BANCÁRIO. 
* DADOS OBRIGATÓRIOS  

  

______________________________
Assinatura                    
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ANEXO III 

Seção II 
Da Habilitação 

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, 
exclusivamente, documentação relativa a: 

I - habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação econômico-financeira; 

IV – regularidade fiscal e trabalhista; 

V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal. 
(Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) 

Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, 
consistirá em: 

I - cédula de identidade; 

II - registro comercial, no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o 
caso, consistirá em: 

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Geral de Contribuintes (CGC); 
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ANEXO III – Continuação... 

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011) (Vigência) 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 
indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 
cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, 
e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 
caso. 

§ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no 
caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível 
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de 
quantidades mínimas ou prazos máximos; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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 ANEXO III – Continuação... 

II – (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

a) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

b) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, 
mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou 
atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior. 

§4o Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, 
quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de 
direito público ou privado. 

§ 5o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer 
outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação. 

§6o As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de 
relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas 
cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 

§ 7º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II – (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§8o No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta 
complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de 
execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à 
análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 
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§ 9o Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva 
alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do 
objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de 
serviços públicos essenciais. 

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-profissional de que trata o inciso I do § 1o deste artigo deverão 
participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
administração. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 11. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 12. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á 
a: 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e §1o do 
art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da 
contratação. 

§ 1o A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade 
financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe 
seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento 
anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade.(Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

§ 2o A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras 
e serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência 
de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas 
no § 1o do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da qualificação 
econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do 
contrato a ser ulteriormente celebrado. 

§ 3o O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o 
parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, devendo  
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a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na 
forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. 

§ 4o Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo 
licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de 
disponibilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado 
e sua capacidade de rotação. 

§ 5o A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma 
objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente 
justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame 
licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para 
correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações 
decorrentes da licitação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 6º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1o A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser 
dispensada, no todo ou em parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de 
bens para pronta entrega e leilão. 

§ 2o O certificado de registro cadastral a que se refere o §1o do art. 36 substitui 
os documentos enumerados nos arts. 28 a 31, quanto às informações 
disponibilizadas em sistema informatizado de consulta direta indicado no edital, 
obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

§ 3o A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e o 
registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei. 

§ 4o As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto 
possível, atenderão, nas licitações internacionais, às exigências dos parágrafos 
anteriores mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos 
consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação legal 
no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente. 
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§ 5o Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio 
recolhimento de taxas ou emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, 
quando solicitado, com os seus elementos constitutivos, limitados ao valor do custo 
efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida. 

§ 6o O disposto no § 4o deste artigo, no § 1o do art. 33 e no § 2o do art. 55, não 
se aplica às licitações internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo 
pagamento seja feito com o produto de financiamento concedido por organismo 
financeiro internacional de que o Brasil faça parte, ou por agência estrangeira de 
cooperação, nem nos casos de contratação com empresa estrangeira, para a 
compra de equipamentos fabricados e entregues no exterior, desde que para este 
caso tenha havido prévia autorização do Chefe do Poder Executivo, nem nos casos 
de aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no 
exterior. 

Art. 36. Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua 
especialização, subdivididas em grupos, segundo a qualificação técnica e 
econômica avaliada pelos elementos constantes da documentação relacionada nos 
arts. 30 e 31 desta Lei. 

§ 1o Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que atualizarem o 
registro. 

§ 2o A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será 
anotada no respectivo registro cadastral. 

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I - Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da ata, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento; 

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão 
relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico; 

III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário 
Estadual ou Municipal, conforme o caso, na hipótese do § 4o do art. 87 desta Lei, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 

§ 1o A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste 
artigo, excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita 
mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas 
"a" e "b", se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a 
decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada 
em ata. 

§ 2o O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito 
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões 
de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais 
recursos. 

§ 3o Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão 
impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 4o O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que 
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

§ 5o Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se 
inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao 
interessado. 

§ 6o Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os 
prazos estabelecidos nos incisos I e II e no parágrafo 3o deste artigo serão de dois 
dias úteis. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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ANEXO IV 
 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO ESTÁ TEMPORARIAMENTE SUSPENSA DE 
PARTICIPAR EM LICITAÇÃO E IMPEDIDA DE LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO, E DE QUE NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR 
OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE CUMPRIMENTO DO 
ART. 27, INC. V, DA LEI Nº 8.666/93. 
 
 
 
 
Declaro(amos) que a licitante_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  _ _  _ _ _ _ _ _  
_ _ _ _, CNPJ nº _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, não está temporariamente suspensa de 
participar em licitação e impedida de contratar com a Administração do Município de 
Canoas, não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, em suas esferas Municipal, Estadual ou Federal. 
 
 
Declaro(amos), outrossim que a licitante não possui, em seu quadro de pessoal, 
empregado ou associado menor de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, e/ou menor de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 27, inc. V, da Lei nº 8.666/93 e art. 
7º, inc. XXXIII, da Constituição Federal. 
 
 
Declaro(amos), ainda, que todo e qualquer fato que importe em modificação da 
situação ora declara será imediatamente comunicado, por escrito, a Diretoria de 
Licitações e Compras, Secretaria de Planejamento e Gestão do Município de 
Canoas/RS. 
 
 
 
 
 
_____________________________, ______de____________________ de 
20_____. 
 
 
 
___________________________________________________________________ 
Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / 
credenciado 
 
 
 
___________________________________________________________________ 
Nome do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / credenciado 
(Papel timbrado da licitante, preferencialmente) 
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ANEXO V  

(MODELO) 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA OU DO ESCRITÓRIO CONTÁBIL) 
 
LC = AC/PC 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

SG = AT / (PC + ELP) 
 
 
 
 

Local e data 
 
 
 

Assinatura e CRC do Contador ou Técnico Contábil 
 
 
RESUMO: 
 
LC = LIQUIDEZ CORRENTE – avalia a capacidade da empresa de saldar suas 

obrigações à curto prazo. 

LG = LIQUIDEZ GERAL – avalia a capacidade da empresa em liquidar suas 

dívidas à longo prazo.  

SG = SOLVÊNCIA GERAL - avalia a capacidade financeira da empresa à longo 

prazo para satisfazer as obrigações assumidas perante terceiros, exigíveis a 

qualquer prazo.  

AC = ATIVO CIRCURLANTE – é o ativo circulante verificado para a empresa.  

PC = PASSIVO CIRCULANTE – é passivo circulante verificado para a empresa. 

RLP = REALIZÁVEL À LONGO PRAZO – é o realizável à longo prazo verificado 

para a empresa.  

ELP = EXIGIVEL À LONGO PRAZO – é o exigível à longo prazo verificado para a 

empresa. 

AT = ATIVO TOTAL – é o ativo total verificado para a empresa. 
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ANEXO VI 
 
 
LISTA DE VERIFICAÇÃO E CONFERÊNCIA DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA 
INSCRIÇÃO CADASTRAL COMPLETA: 
2.1.a. (  ) FORMULÁRIO (assinado p/ representante legal) 
2.1.a. (  ) CÓPIA  DA RG   DO(S)  SÓCIO(S),  ADMINISTRADOR(ES)  E DO(S)   
                             PROCURADOR (ES)   
                            (AUTENTICADO) (se houver) 
2.1.a. (  ) PROCURAÇÃO (AUTENTICADA) 
2.1.c. (  ) CONTRATO SOCIAL  OU CONSOLIDAÇÃO  (      )  ALTERAÇÃO(ES)  
                             CONTRATUAL (se houver) 
2.1.c. (  ) ALVARÁ (AUTENTICADO) 
2.2.a. (  ) CNPJ 
2.2.b. (  ) DIC/TE(Comércio) (Documento de Identificação de Contribuinte) e/ ou ISS (Serviço) 
2.2.c. (  ) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À   
                             DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 
2.2.c. (  ) CERTIDÃO NEGATIVA ESTADUAL 
2.2.c. (  ) CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL 
2.2.d. (  ) CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL – FGTS 
2.2.e. (  ) CNDT – CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTA 
2.3.a. (  ) CREA OU EQUIVALENTE (Se não há vínculo ao conselho desconsiderar itens 2,3d) 
2.3.b. (  ) ATESTADO(S)  DE CAPACIDADE TÉCNICA (mínimo dois) 
2.3.c. (  ) RELAÇÃO  DE INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 
2.3.d. (  ) CURRICULUM VITAE DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS  (AUTENTICADO OU  
                             ORIGINAL) 
2.3.d. (  ) RELAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 
 
2.4. PARA EMPRESA COM ESCRITURAÇÃO MEIO PAPEL (cópias do Livro Diário, sempre 
autenticado): 
 
2.4.a.1. (  )TERMO DE ABERTURA DO LIVRO DIÁRIO COM REGISTRO NA JUNTA                 
COMERCIAL; 
2.4.a.2. (  )BALANÇO PATRIMONIAL (DO ÚLTIMO EXERCÍCIO); 
2.4.a.3. (  )DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO EXERCÍCIO (DO ÚLTIMO EXERCÍCIO); 
2.4.a.4. (  )NOTAS EXPLICATIVAS DO BALANÇO (EXERCÍCIO); 
2.4.a.5. (  )TERMO DE ENCERRAMENTO DO LIVRO DIÁRIO (EXERCÍCIO); 
2.4.a.6.( )ÍNDICES DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC), LIQUIDEZ GERAL (LG) E SOLVÊNCIA GERAL 
(SG). 

 
2.4. PARA EMPRESA COM ESCRITURAÇÃO DIGITAL (Sped Contábil, não necessita autenticação, 
somente cópia simples): 
2.4.a.7. ( )TERMO DE AUTENTICAÇÃO COM A IDENTIFICAÇÃO DO AUTENTICADOR NA  
                 JUNTA COMERCIAL (IMPRESSO SPED CONTÁBIL); 
2.4.a.8. (  )TERMO DE ABERTURA E ENCERRAMENTO (IMPRESSO DO ARQUIVO SPED); 
2.4.a.9. (  )BALANÇO PATRIMONIAL (IMPRESSO DO ARQUIVO SPED); 
2.4.a.10. (  )DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO EXERCÍCIO (IMPRESSO DO ARQUIVO SPED); 
2.4.a.11. (  )CAMPO J 800 COM AS NOTAS EXPLICATIVAS (IMPRESSO DO ARQUIVO SPED); 
2.4.a.12. ( )ÍNDICES DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC), LIQUIDEZ GERAL (LG) E SOLVÊNCIA 
GERAL (SG). (ANEXO V) 
 
2.4.b. (  ) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E CONCORDATA (AUTENTICADA) 
2.5.j. (  ) DECLARAÇÃO DE QUE NÃO ESTÁ IMPEDIDA DE LICITAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ORIGINAL) (ANEXO IV) 
2.5.j. (  ) DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE EM TRABALHO 
INSALUBRE (ORIGINAL) (ANEXO IV) 
Obs. Se os documentos forem enviados via correio deverão estar devidamente autenticados ou 
originais. 


